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A proliferação de projetos de lei em uamitação
no Congresso Nacional que buscam flexibilizar a uti-
lização de recursos naturais da Amazônia, sob a justi-
Íicativa de permitir o deseivolümento da região, de-

monstra que o desenvolvimento sustentável está lon-

ge de ser um consenso.

Neúuma das propostas, entÍetánto, é tão per-

missiva quanto o Projeto de Lei que ressuscita o

Código Amazônico, criado pelo ex-governador do

Amazonas, Gilberto Mesriúo. Apresenada pelo de-

putâdo Antônio Feijão (PSDB/AP), a proposição re-

gula os "fundamentos e as condições para o desen-

volvimento econômico-social da Regiao Amazônicr" .

Em l9l, quando Mestrinho criou a proposta, a

imprensa amazonense anunciou "o fim das angustias

dos povos da Amazônia que até então vivem sobre

milhões de toneladas de minérios entre outÍas rique-
zas sem delas poder usufruir deüdo a feitura de leis

preservacionistas". O que o "Código Amazônico"
pretende é repassaÍ aos estados da região a responsa-

bilidade pelas decisões referentes à utilização de re-

cursos naturais. Um dos pontos mais contundentes

refere-se à criação de áreas protegidas. A proposta

transfere a autonomia para arfioirzarac'lraçãô de uni-
dades de conservação à assembléia legislativa do Es-

tado que "for atingido na sua integridade tenitorial".

AIém disso, prevê a revisão de todas as áreas criadas

anteriormente à possível promulgação da Lei. Alérn
de inconstitucional, o texto avança na contramão da

implementação da Agenda 21.

MODELO AUTORlTÁRlo
Enquanto projetos como o Programa Piloto para

Conservação das Florestas Tropicais Brasileiras, de-
senvolvido com recursos doados pelo G-7 ao Brasil,

têm mmo característica a tenativa de estabelecer suas

diretrizes e pÍopostâs de forma participativa,0 proje-

to do deputado Feijão demonstra que ainda há os que

insistem em modelos autoritários de definição de
políticas para a região.

Se ambientalistas, cientistas, populações tradici-
onais e outros grupos vêm avançando no estâbeleci-

mento de projetos econômicos sustentáveis do pon-

to de vista socioambiental, representantes das clas-

ses política e empresarial defendem a promoção do

modelo de desenvolvimento baseado na exploração

predatória de recursos naturais e na implementação

de projetos de infra-estrutura sem os devidos cuida-

dos com o meio ambiente. A experiência das últimas

décadasjá demonstÍou que essas práticas acentuaram

as desigualdades sociais, privilegiando pequenos gru-
pos econômicos, sem inserir a população em qualquer

processo de melhoria de qualidade de vida. ffi

@
ELE!çÃO DO CONSEMA

Ao tomarmos coúecimento da nota Bai-
xaria no Consema (coluna Alta Costura,

Parabólicas de maio), ficrmos indignados pelas in-
formações absurdas e que em nada contribuem
para a melhoria da participação e militância do
moümento ambientalista estadual. Considerando
que apesar do número de entidades ambientalistas
no estado de São Paulo - l& (e não 196 como
divulgado na coluna) segundo dados da Ecolista
publicados pelo Jomal SOS Mata Atlântica (edi-

ção de junho/97) 
-, somente 74 estejam cadas-

tradas no Consema, e que vários fatores concor-
ram para este fato. Não cabe aqui justificzr o por-
que do não cadastramento de mais entidades. Sa-

bemos que, para preservar a instituição Consema,
vários documentos são exigidos para o cadastra-

mento tentando evitar aventureiros e oportunis-
tas. Portanto, afirmar que eleitos têm pouquíssima

tradição no moümento ambientalista ó leviano e
presta um desserviço para o fortalecimento do
Consema, órgão de suma importância no contexto
ambiental do Estado e do próprio movimenro
ambientalista. Considerando que até o ano passa-

do pouco mais de 20 eram as entidades cadastra-

das, hoje, com 74 entidades e a presença de 40 para

eleger seus representantes, temos mais de 50% de
participação do total atual e a presença do dobro
das entidades que estavam cadasuadas até então.

A chapa única, longe de ser negativa, vem de um
trabalho conjunto e da busca de consenso, o que
mostra amadurecimento no movimento. Se não
houve mais chapas, apesar da expressiva presença,

é sinal de saúde do movimento.

Robno Francinc lbrior, pnsidcf,a da 9ai?nadc
Anigos da Praia doLíum

Pado Robcno Pins, pnsidcttc do líoaina*o cn
Dcfuo de Ufutsbo
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A Embrapa e a Funai assinaram, em maio último, "convênio de

cooperação" que permit€ a prospecção botânica e a colea de recursos

genéticos em áreas indígenas. O convênio prevê a necessidade de auto-

rização prévia das comunidades indíçnas para a coleta, mas não estabe-

lece mecanismos de controle sobre o destino e a utilização do material

genético depois de coletado. Ele se antecipa às normas legais de contro-

le sobre o acesso aos recuÍsos genéticos brasileiros, esebelecidas em

projeto de leide autoria da senadora Marina Silva (PT-AC), que tramita

no Senado.

O convênio ainda não foi executado, e dependerá da assinatura de

convênios específrcos para cada caso. Ele permite que a Embrapa dispo-

nibilize os recursos genéticos de áreas indígenas a instituições de pes-

quisa, públicas ou privadas, "desde que estes se destinem à alimentação

e agricultura", e que "pertençam a gêneros de espécies e variedades

conhecidas". Em troca, a Embrapa forneceria seus ÍecuÍsos genéticos e

técnicos para projetos agropecuários em áreas indígenas.

Os recursos genéticos (de espécies da fauna e da flora) das áreas

indígenas serão mantidos nos bancos de germoplasma da Embrapa. Em

seus registros, deverão constaras áreas indígenas de ondeforam coleados

e os povos indígenas que nelas vivem. Enreanto, não há previsão de

autorização dos índios para sua cessão a terceiros. O convênio cria uma

comisão Vrntá^ada Embrapa e da Funai parâ a@mpanhaÍ âs atividades

0s recursos genéticos das áreas indígenas estarão disponíveis para

instituições de pesquisa de outros países, pois a Embrapa mantém uma

política de intercâmbio intemacional, devido à grande dependência bra-

sileira de recuÍsos genéticos estrangeiros. 0s índios, entretanto, não te-

rão controle ou qualquer compensação econômica pela autorização de

acesso: este é o ponto que suscita dúvidas sobre o convênio entre orga-

nizações de defesa aos índios e outÍos setores da sociedade civil que

vêm acompanhando a regulamenação legal do acesso a recursos gené-

ticos no país.

FINATIDADE SOCIAL

Márcio Miranda, chefe de pesquisa da Embrapa, pondera que o

convênio só abrangerá recuÍsos genéticos destinados à alimentação e

agricultura, de espécies conhecidas (como a mandioca, milho, anoz etc.)

e que as pesquisas e intercâmbios promovidos pela empresa visam aten-

der às necessidades básicas de populações de baixa renda, tendo uma

finalidade essencialmente social e não lucrativa. Ele argumenta tâm-

bém que os índios, quando entendeÍem que o convênio não lhes bene-

ficia, poderão negar a autorização para a coleta.

Miranda acredia também que a preocupação com a necessidade

de assegurar compensação às comunidades indígenas pela utilização de

seus conhecimentos tradicionais devc estar mais voltada para as pesqui-

sas científicas com plantas medicinais.

0 pesquisador reconhece, entreBnto, que, uma vez cedidos os re-

cursos genéticos pâra outÍas institui@es, pouco controle se terá sobre a

sua utilização futura e sobre os produtos e pÍocessos que venham a ser

desenvolvidos com base neles, que poderão ir até a ser objeto de pa-

tenteamento por terceiros. Não há nada no convênio impedindo que

isso aconteça. ffi

Segundo Niviene Maciel, antÍopóloga a idéia do convênio

surgiu de uma preocupação com a consewação das sementes nativas

existentes nas áreas indígenas, que passâm poÍ um processo de erosão

genética devido à introdução maciça de sementes hlbridas. Os índios

Krahô de Tocantins, iá procuraram a Embrapa em busca de suas se-

mentes nativag, que estavam depositadas na empresa e já haúam de-

uparecido de suas tcnas.

Márcio Mirand4 da Embrapa, informa que os Krahô já apresentaram à

Embrapa uma relação de espécies de sementes de milho, anoz e de

Íaças de animais que pretendem usaÍ em seus projetos, que terão a

asistência técnica da Embrapa" Ouras comunidades ambém estari-

am interessadas nos Íecursos da Embrapa (JS)

Grime ambiental, biopirataria, contrabando.

Pode-se escolher o nome à vontade, mas o fato é

que uma empresa francesa chamada Gérald
Pélissié está pagando, e bem, pelo tráfico de be-

souros brasileiros. Consta que a empresâ utiliza
os insetos para artesanato e remédios e tem até

folder com fotos e preços dos besouros, indican-

do, em alguns casos, a procedência no Amazonas

e na Bahia.

Os preços variam de alguns centavos até mil
dólares a unidade, com custos diferenciados para

machos e fêmeas. As notícias, em São Gabriel da

Cachoeira, são de que o tráfico acontece há pelo

menos três meses e muita gente está animada com

a possibilidade de ganhar com a venda dos bichi-
nhos. Os métodos de captura vão de lâmpadas para

atrair os besouros durante a noite, até moto-ser-

ras para denubàr pé de buriti, o qual, após alguns

dias, exala um cheiro que atrai estes insetos. ffi
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PRTMETRA Ánrn rEM PRoBLEMAS

Governo Federal mostra exploração ile§al da madeira,
mas declara que controla o comércio

A primeira Floresta Nacional (Flona) que será liciada para exuação de

madeira é a Floresta dos Tapajós, de 600 mil hectares, no sul de

Santarém, no Pará Segundo o Govemo Federal, mais quatro serão lici-
tadas até o próximo ano, das 24 identificadas no papel. Somadas, repre-

sentâm 12,5 milhões de hecares para produção madeireira.

Na pútica, a primeira experiência já comEa com uma série de divi-
sões. O contÍato para a implantação da Flona Tapajós foiassinado em

março último, em Paris, dentro do Programa Piloto, e prevê um proces-

so de liciação com envolümento de todos os interessados, inclusive as

comunidades locais.

Dentro da Flona que está em licitação existe um outÍo projeto experi-

mental, de 5 mil hectares, que estâva parado há mais de cinco anos.

Recentemente, o Ibama resolveu levar o projeto adiante, apesar

dos graves conflitos com as comunidades, já que há sobreposição

entÍe o projeto e roçados das populações. Segundo Roberto
Smeraldi, da Amigos da Terra, que esteve na região, a solução ofe-

recida aos moradores foi receberem l\Vo (su) dos lucros dos madeirei-

Íos, o que não foi aceito.

Além disso, Smeraldi relatou que as comunidades temem que a licita-

ção esteja comprometida, pois uma madeireira daregrío jáfezparcerias

com o Ibama para retiru madeira dafuea. Na comunidade Tauari, in-
clusive, existe um pono madeireiro dentro da Flona, de onde saem

balsas de madeira pelo rio Tapajós. A estrada até o porto foi construída

em tÍoca de antenas parabolicas para as comunidades.

A falta de confrança em relação ao Govemo é tamanha que as 18 comu-

nidades, que ocupam cercu de 80 milhecares da Flona Tapajós, reali-

zaram um plebiscito e decidiram, por unanimidade, que não querem

frcar dentro da Flona. Elas reivindicam a regularização fundiária auavés

de outras categorias, como a criação de uma fuea de Proteção Ambien-

tal (APA), por exemplo.

Como a public-ação da licitação foi adiada pelo Govemo, é possível que

alguns dos aspectos que estão sendo criticados já estejam sendo reüs-

tos. (MC)

FTORESTA NACIONAL DO TAPAJóSO anúncio feito pelo Gover-

no Federal de início do processo

de concessões de exploração das

Florestas Nacionais (-Flonas) mar-

ca mais um capítulo da falta de

coerência polític'a na área flores-

tal, depois dos equívocos sobre o

mogno, da sobreposição de proje-

tos e poderes e de informações

desencontradas.

Ao mesmo tempo em que um

relatório da Secretaria de Assun-

tos Estratégicos (SAE) informa

que pelo menos 80% da madeira

que sai da Floresta Amazônim é

ilegal e o govemo realiza uma tri-
agem de todos os planos de ma-

nejo da região, considerando so-

mente 29,8V0 deles aptos ( suspen-

dendo ou cancelando os demais),

o presidente do lbama, Eduardo

Martins, insiste, dentro e fora do

País, que a exploração está sob

controle.

A tese foi sustentada duran-

tearcalizaçáoda reunião da Con-

venção sobre Comércio Interna-

cional de Espécies da Fauna e

Flora emPerigo de Extinção (Ci
tes), da ONU, em Harare, no

Zimbábue, no início de junho. Na

ocasião, o Brasil isolou-se da mai-

oria dos países latino-americznos

e aliou-se à Malásia, cujas empre-

sas estão sendo apontadas pelo

próprio governo como um perigo

para a Floresta Amazônica. A de-

legação brasileira posicionou-se

formalmente contra a inclusão do

mogno no Apêndice II da Cites,

embora, logo após a votação, tinha

se abstido.

É bom lembrar que a inclu-

são no apêndice II não impediria a

extração do mogno. Recomenda-

ria apenas o controle para que pa-

drões insustentáveis de extração

não afetassem, no futuro, as popu-

Iações da espécie.

CONTRABANDOE
DESPERDíCrc

O relatório da SAE, órgão vin-

culado à presidência da Repúbli-

ca, informa que ceÍca de 20 mil
extratos vegetais são contraban-

deados a cada ano e que?Z em-

pÍesas, com capital estrangeiro,

estão instaladas na região amazõ-

nica.

0 levantamento conclui que

as empresas que atuam na explo-

ração florestal possuem teÍras que

garantem a produção anual de

apenas três milmetros cúbicos de

mâdeira, enquanto processam 30

milhões de metros cúbicos. Isso

quer dizer que a origem do pro-

duto é de terceiros ou de ativida-

de inegular. O índice de desper-

dício está estimado entre 60 e
70V0.ffi

FALTA DE CONTROLE É OBSTÁCULO À CONCESSÃO OE FLONAS
Um dos exemplos da falta de controle do govemo sobre a ex-
ploração madeireira na Amazônia é o que está acontecendo na

região da comunidade Panará, no Mato Grosso. Em 1994, o

Ibama aprovou um Plano de Manejo de 6 mil hectares da em-
presa Madestelo sobre uma área do Exército, na Sena do Ca-

chimbo, o que é ilegal por ser propriedade da União. Em 196,
esse trecho de fua miütar foi declarado terra indígenaPanará
(Portaria 667, de l'llU96). Mas o Ibama revalidou, em sua tri-
agem, o plano de manejo da empresa, criando uma situação de
grande conflito na região. Embora os trabalhos tenham sido
intenompidos pelo próprio Ibama após denúncias, o clima de
tensão continua e a empresa promete recorrer.
A falta de controle nos projetos realizados em áreas particula-

res é um dos grandes obstáculos ao sucesso da concessão (e

nío "pivatização", como tem sido divulgado) das Flonas. Este P'vfuhhcidc§b'vtorulndíM4'

foi o principal tema discutido durante a reunião do Grupo de Um dos problemas das concessões de exploração das Flonas
Trabalho de Florestas do Fórum Nacional de ONGs, no diaZl como estão sendo anunciadas, segundo Tasso Azevedo, do
de junho, no Instituto Socioambiental, em São Paulo. Imaflora (Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agn-

cola), é que a concessão não é sobre o manejo, mas somente
sobre a exploração da floresta. Omanejo é de responsabilida-

de do govemo. "Este esquema só funciona em países com
serviço florestal forte, como os Estados Unidos, o que não
é o caso do Brasil", acredita. Para Azevedo, dessa forma, a

concessão isenta o empreendedor de qualquer responsabi-
lidade. Se a exploração for destrutiva, a culpa será do govemo.

Outra crítica é quanto ao tempo de concessão. Cinco anos, se-

gundo Roberto Smeraldi, da Amigos da Tena, é muito pouco.

Seria preciso, no mínimo, trinta anos de manejo para comple-

tar o ciclo. Segundo Roberto Kishinami, do Greenpeace, "não
faz sentido abrir as Flonas para madeireiras, enquanto a explo-
ração predatória continua solta. Assim, só se estará adicionan-
do áreas para exploração".(MC)

Falta regulamentaçáo constitucional para

Saranür cumprimento de leis

Poucas coisas são mais

sistemáticas e constantes do
que as violações e ameaças aos

chamados Direitos Econômi-
cos, Sociais, Culturais e Am-
bientais (Desca). Um exem-
plo: quando se busca o servi-

ço de saúde pública, todo
mundo sabe o caos que é. A
falta de médicos, de leitos e

de remédios, para distribuição
à camada da população mais

pobre, estão nos noticiários
dos jornais e televisões quase

todo dia, demonstrando o des-

respeito a esse direito social
do cidadão.

Quando analisamos a

educação oferecida pela rede
pública constatamos a mesma

coisa. Na época de matrícula
há falta de vagas e de profes-

sores. A Constituição Brasilei-

ra, de outubro de 1988, há

mais de oito anos, determina
que a saúde e a educação são

direitos de todos, sendo a pri-
meira dever do Estado e a se-

gunda, do Estado e da famí-

lia. O texto constitucional
também gaÍante a todos o di-
reito a um meio ambiente
ecologicamente equilibrado.
Impõe ao Poder Público a

obrigação de defendê-lo e
preserváJo para as presentes

e futuras gerações por ser ele
um bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qua-
lidade de vida.

PRINCíPloS
Infelizmente, a Consti-

tuição Federal até hoje não foi
totalmente regulamentada.
Alguns dispositivos constitu-
cionais, imponantíssimos para

fundamentar as demandas ju-
diciais pela exigibilidade dos

Desca, ainda não foram regu-
lamentados.

A entidade Apoio Jurídi-
co Popular (Ajup) coordenou
no último mês de abril a

Conferência Nacional Darcy
Ribeiro de Exigibilidade
dos Direitos Econômicos,
Sociais, Culturais e Ambien-
tais (Desca) que discutiu
com advogados, juizes e

ONGs, como pode a socie-
dade exigir o cumprimento
dos direitos econômicos, so-

ciais, culturais e ambientais,
quando existem entendi-
mentos de que essas normas
são "normas programáticas
ou princípios" ou quando
não foram devidamente re-
gulamentadas.

Evidentemente, no nos-

so Direito existem mecanis-
mos processuais que podem
ser utilizados para ajuizamen-
to de ações judiciais que vi-
sem a exigibilidade dos
Desca. Existem, também, os

tratados internacionais, dos

quais o Brasil é signatário, que
podem e devem seryir como
fundamentação legal da açáo
judicial. Isso está previsto na

nossa Constituição Federal.

Após calorosos debates,
frcou decidido que os partici-
pantes, entre outras ações,

efetuariam novas demandas ju-

diciais visando buscar dos Tri-
bunais interpretações que âs-

segurem o direito de exigir o
cumprimento dos Desca. ffi
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. Reilrindicaçõ* - O üntõo qw ta-
ní cragia clétrica da Verczaelo

para Boa Ybto (c, um dia, qatçd,

oté Maruas), fu consto do Pkno
de illaas do FHC, será constrvída

pla Ebtronorte (do kdo do Bra-
sil) e entryw para an6 etrpre§a

esadual oprar. Os índiw qae oi-
Í)crl no ngiã0, sobntado os do

Tera Indígeru Siio iíarcos, qw
scní conada plo linfiiÍo,já aatori-

Ítror?t as leüofltorrrcrrtos WoCftí-

ftcos ncassúios - mas tão a obro -

e otganizm üfiro poato dt ttioin-
dieaçocs, Do lado oe*xulano, Po-
dn, a coisa pegaÍogo.U, os índi-

os Pcnon, apoiados por amlicnta-

lisas, pmneam radicalizar con-

tro a obro,

. CirirnesAúi€ntais- Problemes

à üsa prn a aproveção da Lei de

C,rimes Ambienais, cujo substituti-

.vo do senador Lúcio Alcântara
(PSDB/ÂL) foi aprovado noSenado

dunnte a convocaç{o emrordiúria
do Congresso, em julho. Preocupa-

da com o dgor da lei, a banc'ada

nualistq lipda à CtlÀ além dos par-

hmenares lipdos à CM, pmmeem

obstruira nrmiação do pmjag que

rctomou à Câman após receber mo-

dificações no Senado. "Nossa prco-

cupç{o agora é manrcro rcgime de

urgência parao pmjetq afim de que

ele não seja r*indo da Ordem do

Dia", comenta o depuudo Gilney

Viena (PIMT), já prevendoturbu-

Iências para agoso, qurndo o Con-

grcsso vola ao rabalho. Âmbiena-

lisus, atençilol

. Agricultura - O presidente

Fernando Henrique Cardoso

anunciou a überação, no próxi-

mo ano, de mais de 6 milhões de

hectares para a agriculilra, de-

pois da conclusão das obras de

asfalumento da estrada que liga

Boa Vista a Manaus. Scgundo

FHC, em seu programa scmanal

de údio - Palaora do Pnsidem -

a intcnção é criar "uma nova e

gigantesca fronteira agrícola no

país". Femando Henrique afir-

mou queo BNDES já desenvol-

ve um Programa P.rÍa promover

uma'ocupação racional e orga-

nizarda" dessas terras, em plena

Floresu Amazônica.

. Sucessão - Continuam a todo vra-

poÍ âs costuÍas para a sucessão de

Júlio Gaiger à frente da Funu, após

a demissão deste (veja entrevisu

nesse número). Há quem diga que

o minisuo daJusti6 kis Rezende,

já tinha tudo pronto pan colocar al-

guém lipdo direamentc a ele no

caÍgo, mes o Íecente imbroglio da

enuevista do minisro das Comuni-

dizendo que sua nomeação e a de

Eliseu.Padilha para a pasta dos

Transpones não raleram mútos vo'

tos peÍa o govemo, enfraqueceu um

pouco o prestígio do panido de

Rezende e Padilha - o PMDB - que

podcrá perder aindr o ministro da

futiculação Política - Lú Carlos dos

Santos - para o PFL. Enquanto iso,
a Funai continua em baúo-maria.

. Biodiversidade - A primeira

lei da biodiversidadc brasileira

foi aprovada no estado do Acre

no início de julho e pode provo-

car a expulsão de missões estran-

geiras que realizam pesquisa no

Estado. A lei, de autoria do de-

putâdo estadual Edvaldo Maga-

lhães (PC do B), objetiva com-

bater a biopirauria e obrig ci-

entistas e entidades estrangeiras

a associar-se a um grupo brasi-

leiro para realiz,t as pesquisas,

deixando parte do material co-

leado no Estado. As missões em

atividades estão sendo convoca-

das a se adequar à nova legisla-

ção.

, Agendd 2 1 - O pnsidtnu FHC,

an seu disilno mobcrturada scs-

são espcial da Assenbláio C,cral

fus Noçõar Uridas sobn Anlfunu
c Desemtsloimcnto, fuclama ryu o

Brasil cstá elaboratdo, *além da

Agcndo 2l Nacional, ogcndar n-
gionais c luais, nÍhündo o &sa-

fn da conimtalida& dt nosso trr-
ritfuio". O qw cb não cmtoa é qq
a claboração fu ASnfu 21 Íoi cor'
trrrrpkda con a ridíahoilfu dc

N 3 niüAa c 710 nil, ot sqia,

aprar 1% do orçanarto do trIi-
niçthio do trIcio Anbia*, dos Rt-
d.nos Hídricos c dd Amazôila
I-tgal. Poroum ldo,as at*ifu-
da & higaçiÍo c mstruçno & oçtt-

fusficaran con 4iVo. Esaç ninc-
msfalan porsi.

ONGs pressionam o FSC

Desde sua criação, com o apoio da WWF em 1993 em Toronto, o

esquema intemacional de certific,ação floresal, FSC - Forest Stewardship

Council, embora monopolizando a agenda das ONGs atuantes tafuea

florestal, não tem tido vida fácil entre elas.

No que diz respeito às ONGs, o engajamento no FSC ÍepÍesenta,

na visão de alguns, uma forma de atuação política mais "constÍutiva" no

sentido da participação na elaboração de alternativas sustenúveis à for-

ma predatória de exploração florestal, em contraposição à prática políti

ca de mera denúncia dos problemas. Na concepção de outÍos' o

envolvimento das ONGs no FSC significa, no mínimo, uma atitude re-

formista, não tÍansformadora das práticas sociais e, em última instância,

uma forma de cooptação pela armadilha neo-liberal.

Em termos bastante genéricos, pode-se afirmar que a primeira po-

sição, mais favorávelao FSC, vem sendo dominante ao meio ambiente

inglês, enquanto a segunda, mais crítica, encontÍa mais expressão nas

ONGs alemãs. Um dos receios dessas últimas é de que o FSC, um ins-

tÍumento voluntário de mercado, seja tomado como "a soluçã0" para

todos os problemas florestais, estimulando a falta de políticas florestais

pela omissão de políticos e govemantes nas esferas tanto nacionais como

intemacionais.

Um dos principais desafios políticos do FSC tem sido justamente a

implementação na prática do balanço entre os interesses econômicos,

sociais e ambientais. O domínio do setor empresarial no procosso tem

sido objeto de inúmeras críticas, principalmente no que tange ao apelo

social do programa. Nesse sentido, oworlshop internacional envolvendo

o setor social organizado no Rio de ]aneiro, em abril deste ano, repre-

sentou um reconhecimento dessa wlnerabilidade de uma genuína ten-

tativa de encontrar soluções para o problema. Contudo, que§tões como

o alto custo do processo de certifrcação, por exemplo, levantam dúvidas

quanto à possível participação e benefícios para comunidades locais e

pequenos produtores no processo.

CASOS PONTUAIS

Esses dilemas políticos mais gerais encontÍam expressão em casos

pontuais. Um c-aso que tem dominado as discussões entre ONGs e re-

presentântes do FSC, é o de uma concessão florestal pertencente à em-

presa francesa Leroy, no Gabão, certihcada pela empresa inglesa SGS,

uma das cinco credenciadas pelo FSC. Diferenças à parte, diversas ONGs

internacionais, como Greenpeace, Amigos da Tena e Rainforest Action

Nerwork, vêm denunciando uma série de inegularidades a essa área

certihcada pela SGS com o questionâÍnento, inclusive, do procedimen-

to adotado pela direção do FSC na condução do processo. Sensível a

essas denúncias, o FSC conduziu uma avaliação do caso e reconheceu

de fato a violação dos princípios 5 e 7 na certificação implementada pela

SGS (o princípio 7 do FSC estabelece diretrizes para o plano de manejo

florestal, enquanto o princípio 5 está relacionado aos benefícios

ambientais e sociais).

Assim, a solução pârâ este problema vem sendo calorosamente de-

batida entre ONGs e FSC, pois as ONGs acreditam que a violação de

qualquer princípio do FSC compromete a credibilidade da certificação.

Desta forma, as organizações ambientalistas acreditam que a única solu-

ção possível neste caso seja o cancelamento da referida concessão. A

resolução final do FSC em relação ao caso Leroy-GabãoSGS será crucial

para definição de seus rumos. ffi
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Os sistemas de certificação ambiental têm diferenças importantes

I
I
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A certificação é ponto de
pauta de todos os debates no

setor florestal, mais do que em
qualquer outro setor. Um dos

pontos centrais do debate é a

contraposição ou integração
dos sistemas dp certificação
ISO e FSC. Mas o que dife-
rencia estes dois sistemas de

certificação?
A I nternationa I Oryaniruti -

on for Standaizatioa, ou ISO,

é uma otganizaçáo com con-

siderável credibilidade entre
os meios governamentais e

empresariais. Sua credibilida-
de vem de uma longa história

de definição de procedimen-

rcs para determinação e ado-

ção de padrões ou normas. A
orgrnizaçáo tomou grande vi-
sibilidade ao desenvolver as

normas relacionadas a Siste-

mas de Controle da Qualida-
de, a série ISO 9000. Em
1993, a ISO se aprofundou
neste setor iniciando um tra-

balho de definição das Nor-
mas para Gerenciamento
Ambiental, seguindo as dire-

ções ditadas pela ECO 92.

O FSC - Forest Stewar-

dship Council (Conselho de

Manejo Florestal) é uma as-

sociação de membros, insti-
tuições e indivíduos, dividi-
dos em três câmaras de poder

de voto equivalentes - social,

ambiental e econômica. Esta

or ganizaçáo credencia enti da-

des certificadoras para avaliar

a performace social-ambiental

de operações florestais de
acordo com um conjuto de
Princípios e Critérios defini-
dos através de um amplo pro-

cesso de consulta conduzido
entre os anos de l99l e 193.

A primeira diferença en-

tre o FSC e a ISO está na sua

origem. O FSC foi originado

â partir da organização da so-

ciedade civil para desenvolver

uma alrcrnativa ao boicote de

madeiras tropicais como forma

de se evitar o desmatamento

e distruições das florestas. A
lógica que move o FSC é a de
que os consumidores podem

interferir no manejo florestal

através da compra de produ-
tos que venharn de uma área

manejada de forma ambiental-

mente adequada, socialmen-

te justa e econômicamente
viável. Portanto, ainda que

especíÍico do setor florestal, o

FSC traz uma lógica orienta-

da ao consumidor. A ISO sur-

ge num outro universo, como

uma resposta dos setores em-
presarial e governamental às

pressões por melhorias ambi-
entais nos processos produti-

vos e diminuição dos riscos

ambientais que começam a ser

objeto, por exemplo, de apó-

lices de seguro específicas.

OUALIDADE
A ISO é movida por uma

visão estritamente técnica da

questão ambiental e esse é um
equívoco preocupante mas

compreensível. A ISO cons-

truiu sua credibilidade a par-

tir do desenvolvimento de

normas de qualidade, movida

especialmente pelo interesse

das empresas em diminuir o
índice de desperdícios e rejei-

ção de produtos, permitindo
diminuir opÍazo de estoques.

Estas normas pouco ou nada

significam para o consumidor

em geral, são fundamentais,
porém, paÍa a relação entre
parceiros comerciais, pois ga-

rantem as características de

determinado produto. O pro-

duto pode até ser ruim, mas

será sempre ruim por igual.
Por causa dessas diferen-

tes origens, a forma como são

definidas as regras ou toma-

das decisões neste dois órgãos

são diferentes. Na ISO, cada

país tem direito a um voto e

os representantes dos países

são invariavelmente membros
de organizações governamen-

tais ou empresas. Em 1996,

numa das reuniões do comitê
TC207 (que desenvolve as

normas da série ISO 14000)

havia quatro represetantes de

DIFEBENçAS

Socioarnbientalx Social- A ISO uata apenas da questão ambienal,

enquanto que o FSC incorpora a dimensão social com igual peso da

avaliação ambiental. Dos dez princípios gerais, quatro são diretamente

relacionados a questão social.

Florestal x Todos os Setores - O FSC lida com a questão floresal

apenas, só avalia o manejo das operações florestais. Ponanto um em-

preendimento pode ser certifi@do tendo problemas sociais e ambien-

ais dentro da planta processadora, ou em outras eapas do beneficia-

mento da madeira. Já a ISO pode ser aplicada em todas as eapas da

produção, embora possa scr aplicada em só uma pane do processo pro-

dutivo, como a produção de uma linha específica de produto, ou em

uma sessão específica do empreendimento.

Consulta e Participação - O processo de certiÍicação FSC exige um

amplo processo de consula com a comunidade local e a sociedade civil

orgurizadapanse avaliar o grau de impacto do empreendimento ava-

liado. Os resulados obtidos pela empresa devem ser públicos e um

Resumo Público sobre a ccrtificação c os.resulados do empreendi-

mento tem que ser disponibilizado pelo certificador. No caso da ISO, a

ceftificação é completamente conÍidencial, o único documento públi-

co é a política ambienal do empreendimento (determinado por ele

mesmo).

ONGs entre os quase 500 de-
legados no evento. No caso do
FSC, todos os membros, in-
divíduos ou instituições têm
direito a voto, que são balan-

ceados na proporção de um
terço para cada câmara (soci-

al, ambiental e econômica) e

dentro de cada câmara existe

um balanço Norte-Sul (países

desenvolvidos - em desenvol-

vimento) sendo metade dos

votos para cada setor.

COMPLEMENTARES

Embora pareçam bem
antagônicos, os dois processo

de certificação podem ser

complementares. Um empre-

endimento que adota um Sis-

tema de Gestão Ambienal ten-

de a alcançar um grau de orga-

nização de procedimentos mui-
to superior â ouuos que não o

fazem. Isso facilita a avaliryáo

para fins de certificação FSC.

O empreendimento pode in-
clusive incorporar na sua po-

lítica ambiental a adoção dos

Princípios e Critérios do FSC

e ser ceftificado pelos dois sis-

temas. Esta é uma alternativa

bastante interessante porque

permite, ainda que com limi-
tacões, incorporar o processa-

mento dos produtos florestais

na ceftificação.
Uma outra limitação im-

portante da ISO é o fato de

ser extremanente complicada,

de tal forma que quase invia-
biliza sua aplicação em ope-

rações florestais descapitaliza-

das ou em operações florestais

comunitárias e familiares. Por

outro lado, estas operações
podem ainda assim ter uma

excelente performance ambi-
ental, mesmo sem um siste-

ma formal de gerenciamento

ambiental, e se beneficiar de

uma ceftificação FSC. ffitr
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Viabilidade econômica duvidosa justiÍica construção
de hidroüas de alto impacto ambiental

Fazer obras nos rios da Região Cen-

uo-Oeste para tornáJos hidrovias industri-

ais virou um discurso fácil de plantadores

de soja a políticos regionais. 0 problema é

que todos os projetos contam com o tÍans-

porte da mesma soja, quase toda ela desti-

nada ao mesmo mercado consumidor (União

Européia): a produção do Estado do Mato

Grosso esú sempre engrossando os núme-

ros dos estudos de viabilidade econômica

que procuram justificar três hidrovias dife-

rio, já que o Madeira não apresenta obstá-

culos à navegação no volume de transporte

pÍoposto para a primeira fase de implanta-

ção do projeto.

No caso da Hidrovia Paraguai-Paranâ,

vive-se uma situação no mínimo curiosa: os

dois rios são perfeitamente navegáveis em

toda sua extensão (o Paraná, após a conflu-

ência do rio Paraguai) e têm uma capacida-

de ociosa de transporte que supera em mui-

tas vezes quaisquer projEões realistas da

rentes. E não dá para alegar que é bom que Hidmtias ú afuitadas c,ono"wlaaçõa" da CerrttuOeste. demanda existente na região. De acordo mm

existaconcorrênciaentreostransportado- o projeto oficial, a principal carga dessa

res. Na quase totalidade dos projetos serão necessárias alterações estrutu- hidrovia seria a soja produzida no Mato Grosso, originária da região que

rais nos leitos dos rios, provocando danos ambientais irreversíveis, com agorajâé atendida pela hidrovia do Madeira.

gÍavesrepeÍcussõessociaiseculturais. Alegando-se, no entanto, que é preciso "dar garantia de funciona-

OBBAS pEl-ASOBRAS mento" e assegurar o tÍanspofte por um calado mínimo de 3,2 metros -

o mercado brasileiro de obras sovernamenrais registra aruarmente ;::'il'#lí$if*:XXi:lll-J1?:É::.11iJfi:1?,íi,|Ji:
propostas de construção de três novas hidrovias na região Centro0este, i'rr.ionrr"nto não se encontra nem nos mais sofrsticadr, .eioportos do
além de uma que já está operando desde o início de 1997. Esa !],1,. Í planeta. Estudos científrcos demonsrram que essas intervenções irão afe-
a do rio Madeira-Amazonas, operada por empresas particulares (Maggi- ,., grru.r"n,e o pantanal brasileiro e as populações indígenas da região
Hermasa). os projetos são para as hidrovias industriais dos rios Paraguai (grrril, Bolívia e paraguai, especialmente), mas assim *ãr.o o propto
Paranâ,,4rraguaia-Tocantins e Tapajós-Teles Pires. continua em sua marcha, tocado pelos governos da região, da Uniao Eu-

A Hidrovia Madeira-Amazonas, do grupo Maggi, resultou de relati-

vamente pequeno investimento em balisamento e terminais portuários.

Grande parte dos Íecursos necessários originou-se dos incentivos fiscais ARAGUAIA-TOCANTINS: OBRAS PARADAS
vigentes na Amazônia Legal. Não foi preciso realizar obras no leito do paralisadas desde junho, quando a Justiça Federal no Mato Grosso con-

pARAcuAr-pARANÁ: _- ffil:T.,íil.ffi1i'.lü'll,lTllü'ffi:#:1fffiAH,j,,1:
coNsTRUçÃo PoR PARTES l.ui.. sido iniciadas ilegalmente, já que o Estudo de Impaao Ambi-

Recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) finan- ental (EIA) foirecusado tanto pelo Ibama, quanto pela Fundação Es

ciaram os estudos de engenharia e impacto ambiental da hidrovia tadual de Meio Ambiente de Goiás (Fumago). A Administradora da

Paraguai-Paraná, que foram entregues pelo Comitê InteÍgovernamen- Hidrovia fuaguaia-Tocantins (Ahitar) está providenciando um novo

tal da Hidrovia (CIH), entre dezembro de 96 e abril de 97, para análise ELA e reconeu da liminar, mas a Justiça manteve a paralisação das obras,

dos cinco países envolvidos no projeto (Brasil, Bolívia, Paraguai, fu- embora tenha restabelecido a navegação no rio.

gentina e Uruguai). Segundo Alcides Faria, secreúrio da Coalisão Rios Washington Novaes, diretor-geral do Instituto Dom Fernando (ligado

Vivos, que analisa megaprojetos na Bacia do Prata, ainda não há posi- à Universidade Católica de Goiás), disse que oficialmente as obras es-

ção do Brasil sobre os documentos. tão paradas em virtude da açáo judicial, na qual as comunidades

Mesmo assim, já houve tentativa de dragagem do Canal Tamengo - Xavantes foram representadas juridicamente pelo Instituto Socioam-

com 4 Km no Pantanal brasileiro e 5 Km na Bolívia. Após denúncias da biental, mas a Ahitar já teria repassado a realízaçío dos comboios-pro-

Coalisão Rios Vivos ao Conselho Nacional do Meio Ambiente tótipos a uma outra 6mpresa. Esses comboios são uma forma de testar

(Conama), em novembro do ano passado, a obra foi paralisada no lado a viabilidade do projeto. Segundo Washington, mermo sem a licença

brasileiro até que seja realizado o Estudo de Impacto Ambiental. dos órgãos ambientais já foi construído o pofto de Agua Boa, no Mato

"Nossa preocupação é que o megaempÍeendimento seja executado Grosso, e foiiniciado o balizamento (sinalização)no rio das Mortes.

por pequenas partes, Neste caso do Tamengo, por exemplo, alegam O percurso projetado para a hidrovia atravessa uma gande extensão

que vao ser dragados apenas 200 mil m3, dos 4 milhões de m3 do proje- da margom esquerda do rio das Mortes, justamente onde estão situa-

to original. Mas esses 200 mil m3 equivalem a 20 mil caminhões ca- das as reservas indígenas de fueões e Pimentel Barbosa, onde vivem

çamba",explica Faria.Nasuaopinião, aoincentivaraexpansão dafron- as comunidadesXavante autoras daaçãojudicial. Para surpresa geral, a

teira agícola (produção de soja) para a região do cenado e Floresta Procuradoria do Estado do Mato Grosso pediu ao Juiz Federal da 2"

Amazônica, os projetos de hidrovias no Pantanal são, atualmente, o Vara que admita o Estado como assistente da comunidade na ação e

maior perigo pua a biodiversidade no planeta. (MC) que seja julgada favoravelmento ao§ índios. (MC)
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ropéia, com apoio de organismos da ONU e BID. O investimento total,

entre obras no leito dos rios, sinalização, poÍtos e renovação da frota

fluvial, irá superar US$ I bilhao.

HIDROVTA COft'I OBSTÁCULOS

O projeto da Hidrovia do fuaguaia-Tocantins enfrenta sérias difrcul-

dades naturais e também uma provocada por intervenção humanaanterior.

O leito desses rios tem obstáculos à navegação não existentes, por exem-

plo, na hidrovia natural dos rios Paraguai e Paraná: conedeiras, travessões,

saltos e cachoeiras, e uma grande banagem (Tucuruí) sem eclusa - que

impedem a navegação em vários trechos do rio.

A solução proposta nesse caso é um coredor multi-modal utilizando

transpoÍte hidroviário, rodoviário e ferroviário. Seriam instalados termi-
nais rodo-fluviais nas cidades de Bana do Garça (MT) e fuuanã (GO), no

riofuaguaia, NovaXavantina (MT), norio das Mortes, e Miracema (TO),

no rio Tocantins, de onde, então, sairiam as cargas coletadas na região

Centro-Oeste com direção ao merc,ado europeu via porto de Ponta da

Madeira, em São Luiz (MA), ou de Belém (PA), esse último só depois da

construção da eclusa para a tÍansposição da banagem de Tircuruí. Os custos

estimados para as obras no leito dos rios, excluída a construção da eclusa,

variam entre P$ 200 milhOes e R$ 800 milhões.

LONGE DOS PóI.OS PNODUTORE§

O "estudo" realizado pela Fadesp (Fundação de Amparo e Desen-

volvimento da Pesquisa da UFPA)para a Administração da Hidrovia

Tocantins-A,raguaia (Ahitar- Ministério dos Transportes) informa que

"de Barra do Garça (MT) e fuuanã (GO), no rio fuaguaia, a Nova

Xavantina (MT), no rio das Mortes, e Miracema (TO), no rio Tocantins,

onde se implantariam terminais rodofluviais, os trechos considerados da

Hidrovia Tocantins-fuaguaia não servem diretamente a nenhum pólo

importante de produção ou consumo de matérias-primas ou de produ-

tos industrializados".

Não servindo para escoar gÍandes volumes de safra agrícola dos pó-

los de produção, nem paÍa transportaÍ matérias-primas para seÍem pro-

cessadas, a peÍgunta que se faz é: para que serviria essa hidrovia? A úni-
ca Íesposta concreta é que esse projeto certamente gera grandes obras e

tudo mais que elas trazem consigo.

NA ESTEIBA DAS OUTRAS

Como a moda pegou, as "classes produtoras"da região norte do Es-

tado do Mato Grosso estão dando apoio à proposta da Administração das

Hidrovias da Amazônia Oriental (Ahimor), que, sendo uma administra-

ção de hidrovias não podia, naturalmente, frcar sem um projeto, sem

obras. Surge, então, no mercado, a pÍoposta da Hidrovia Tapajós-Teles

Pires, que também atenderia ao escoamento da soja de Mato Grosso.

Anda não foram divulgadas as estimativas de custos dessas obras,

mas ceÍtamente chegarão próximo aos da fuaguaia-Tocantins, já que

existem também difrculdades naturais a seÍem vencidas: ?? l«n de ca-

choeiras no rio Tapajós, entre São Luis e Buburé, no Pará e 50 km de

"difíceis condições" para a navegação, com várias corredeiras até a Ca-

choeira de Mangabalzinho e Cachoeira do Chacorã0, na divisa entre Pará

e Amazonas, um "empecilho de difíciltransposiçã0", situada rio acima

da cidade de Jacareacanga, na Reserva Florestal Mundurucânia. No rio
Tapajós temos ainda a Cachoeira Capoeiras e no rio Teles Pires, já no

Mato Grosso, temos a Cachoeira Aquibi, próxima à cidade de Colider.

Para superar esses obstáculos, a Ahimor propõe a construção de um

canal paralelo ao rio Tapajós, com eclusas para superar o desnível exis-

tente. A hidrovia funcionaria entre a região de Cachoeira Rasteira e

Santarém, tendo aproximadamente 1.000 km de extensão. ffi
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RICARDO ARTUT

ADIOS, PEDRITO
A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara aprovou a cassação

do mandato do deputado Pedriúo Abrão (PTB-GO) depois de uma

votação que acabou em empate: 24 a 24. Prcyaleceu o voto
condenatório do relator. Agora, o plenário da Câmara vai decidir, dia

15 de agosto, §e cassa ou não.

Márcio Moreira Alves - o melhor jorrlisa político do Brasil - con-

tou uma bela história, noGlob, Como líder do PTB na Câmara, um

dos partidos da base govemista, Pedrinho lutoq em 1996, por uma

sub'relatoria da Comissão de Orçamento com poder de incluir e cor-

tar verbas. Queria a do Ministério dos Transportes, mâs como já era

propriedade do PMDB de Goiás e Minas, acabou ficando com a sub:

relatoria de ambiente e recursos hídricos.

No Ceará, o governo costurara um acordo com a oposição paÍa con-

cluir o açude Castaúã0, que regularizuá a vazío do rio Jaguaribe,
inigaú terras do Apodie gaÍaÍfiiÍâágnparaFortaleza" Jereissani e o

ministro Krause conseguiram que o Planejamento designasse R$ 42

milhões para acabil as obras - que se aÍÍasam, há anos.

Então, Pedrinho disse "alô, gente" e inventou um critério que confis-

uva90% da verba. O Alfredo Moreira Filho, da Andrade Gutienez,

empresâ responsável pela obra, foi visitá-lo. Pedrinho pediu 4Vo do

que incluísse no orçamento * R$ 1,6 milhões, no c?so dos R$ 42.

Alfredo não tinha poderes e recusou. Procurou o deputado Piúeiro
Landim (PMDB-CE), defensor da obra, e, juntos, voltaram ao gabi-

nete do colega. Landim se indignou, ameaçou e até ponderou: não dá

pra fechar com 2Vo,P$8,10 mil? Neca.

Deprimido, Moreira contou a Paulo Romano, secretário de Recursos

Hídricos e ao deputado João Lobão (PSDB-CE), que contaram a

Krause, que contou a FHC - que, suponho, desahafou à noite, com

d. Ruth, quando toma Lexotan na veia. Nessa altura, 0 Gloh chwol
tudo e publicou a estóÍia.

O escândalo fugiu dos envolvidos. A Câmara abriu uma sindidncia
presidida por Hélio Bicudo (PT-SP) que pediu pÍocesso à Comissão

de Justiça. O deputado Jarbas Lima (PPB-RS), estreando na Câmara

com a experiência de cinco mandatos no Rio Grande do Sul foi esco-

lhido para relator. Seu paÍecer uiturou Pedrito.

Na manhã da voação da reforma administrativa, Paulo Heslander, lÊ

der do PTB, procurou o PFL e o PMDB para dizer que não ia admitir
que seu liderado pagasse por todos os pecados da Câmara. E ameaçou

votâr contÍâ o govemo. Nesse mesmo dia, Pednnho e 68% da bancada

do PTB, votâÍam a favor da reforma - eles não são besas.

A absolvição eÍa certa. Houve até 
nbolão", 

com o placar favorito de 33

a 18, a favor. Em troca, o PTB votaria pela pronogação do Fundo de

Estabilização Fiscal. Pedrinho ouviu elogios durante três horas. Mas

- suÍpre$ - venceu a tuÍma do bern Como diz Billy Blano, mais

alto o coqueiro maior é o tombo do coco. Pedrinho desmoronou.

Sabem quem foi o advogado do ilusue Íepresentante do povo nesse

processo exemplar? O venerando jurisa, fazendeiro de Bago daa venia

glória da democracia, ex-ministro da Justiça, dr. Paulo Brossuú
Brossard, essa foi de brossard.

Ps: Em compensação, a0PPizado Requião... ffi

HRIBó Ô
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Quando, após algum tempo da gestão do Ministro Iris Rezende,

ficou evidente que o Governo não havia sinalizado, nem sinali-

zanira, amanutenção das propostâs que estávamos desenvolvendo

na Funai. Não faltaram advertências de nossa parte, até o der-

radeiro instante.

Parabólicas: O snior ifuntiftcoa alguma estrutara fu pod.er infor-

mal dentro da Fanai?
Não. De certo modo até se lamenta que as resistências não se-
jam resistências organizadas, porque se o fossem seria possível

uma discussão em torno de propostas concretas. Existe, sim,

uma resistência diluída, e nem por isso menos eficiente, que

parte de funcionários e comunidades que não se vêem co-res-

ponsáveis pelas ações para viabilizar projetos de futuro parâ as

comunidades indígenas. Muitos são pessoas que se mantém na

institução às custas das deficiências dela, e não se vêem incluí-
dos num cenário de Funai eficiente. Observo que isto não é

fenômeno exclusivo da Funai.

Parabólicas: Há difennços entre o Funoi, hoje, e o Funoi de seas

antecessores?

Sim. Com todas as limitações, um diagnóstico abrangente foi
realizado, e a partir dele uma proposta concreta começou a ser

discutida e implementada. Fica evidente, para os que partici-
param deste processo, que a sua descontinuidade implicará num
imenso retrocesso. A catalização destas energias, a maioria oriun-
da da própria instituição, em torno de uma proposta sadia, mar-

ca a diferença fundamental.

Parabólicas: O ex-ministro da lusiça, Nelson Joüm, ao &ixar o

cargo, citoa, ilo suo expwição de notioos ao presidcnte Fcnando
Henriqae Cardao, o docamento Sociedadcs Indígenos e a Ação do Go-

anrrrl c0nt0 referenciol para przmnüer a reobilitação da agôncia

indigenista, flo ranto da nforma do do Estado. O senior consifura

esso missão canprida?

A missão não foi cumprida. Como disse antes, a concretização

do que este documento contém supunha a roestruturação do

órgão e a intensificação da parceria intragovernamental, num
primeiro instante. Neste momento, o processo está suspenso.

Debito o fato à redução da "questão indígena" à mera demar-

cação das teÍras, que me parece foi a ótica assumida pela Presi-

dência da República.

Parabólicas: Nos moldes an qufoi atrutarada, a Fanai airdo u-
ria salvaçã0, oa a extinção seia a melhor alternotioa?

A simples extinção da Funai não me parece uma solução realis-

ta. A quem reconeriam os índios? O que se faria com os 3500

funcionários do órgão? Dado que a Funai foi criada mediante

autonzaçáo legislativa, haveria condições para desencadear tal
discussão no Congresso? Penso que seria e ainda é muito mais

viável reestruturar a instituição no contexto da reforma do Es-

tado. Após definidas as regras gerais, na Funai dever-se-ia ela-

borar uma proposta de quadro que priorizasse as ações de ponta
(atividades fim) e um alrc nível de capacitação dos funcionári-
os. Aprovado tal quadro, aproveitar-se-iam os funcionários que

atendessem tais condições ou que fossem passíveis de ueina-
mento, e se fariam concursos para prover as demais vagas. Isto

tudo, simultaneamente à implementação dos mecanismos de

dispensa de pessoal não esúvel, segundo regras ainda por se-
rem editadas, e de acordo com um processo de redesenho, suas
atribuições poderiam, eventualmente, ser analisadas quanto à
possibilidade de, no futuro, serem ao menos parcialmente com-
partilhadas com outras instâncias, govemamentais e não gover-
namentais.

Parabólicas: Como o senlor caracteriza a saa nlação com as lide-
ranças indígenas fleste prí0d0 en qut estase à fnna da Funai? Por
qat os Xaoante insistirom túnto ent sao saída?

Afora o caso de algumas lideranças Xavante, a relação com as
demais etnias foi muito positiva. Tais lideranças, em grande
maioria, demonstram uma enorme czpacidade e disposição de
discutirem novas propostas que incluam um protagonismo mais
intenso poÍ parte das comunidades.
Os Xavante, na minha avaliação, são índios que se apropriaram
estrategicamente da incapacidade que lhes era imposta, para se
pouparem de toda e qualquer responsabilidade. Neste sãntido,
não deixaram de ser caçadores... ffi

Tendência de se excluir as "cláusulas sociais" nas discussões
sohre liwe comércio mostra visão obsoleta da história

No últino dia 16 & julrto, o terceiro pnsid.ente da Farui no

gooelrrl FHC deixoa 0 corgo, ur meio a uma shb de ndamaçõa qae

nã0 poa\arorn a própio Funai, o gooerno e até lideranças indígnas.
' Júlio Marcos Germany Gaigr admite que não nsistia ao que dassifi-

cou de folta d.e apoio do gooena
Na nota,Gaigerdizqw "não estuÍ imendo sinoliztção claro,por

pane do Gooerno, qaontl à decisão de se imphnentar a política

indigenista ananeiada no docamnto Sociedades Indígenas e o Ação do

Goomto (Pnsidência do P'tptíblica, 1996), sob cuja orientoção elabo-

ranls a Pm\lsta fu rastnrturoção da Fanoi e oatras estratégias com.

pbmentans, nls ten rls nn qae foron aprwados plo Presidmte do

Papúblba."

En enuwisia exrlashta ao Paralftiicas, Júlio Gaiger explica

nclior o poryaô fu sea pedido fu denissão e conr cntrego a Funai o
sea silccsslr qüc, ati o fahamcnto d.esta ediçã0, em 6 dl agoso, ainda

não hooia sido ananebdo.

Parabóücas; O gu iraiaülizou o saa permanhcio no cargo?

A falta de apoio do Govemo, das ONGs, da classe política e da

sociedade em geral para a implementação da política indigenista

e para a demarcação de tenas. Isto supunha a reestruturação da

Funai, para torná-la uma instituição eficiente no sentido de apoi-

ar as comunidades indígenas na discussão e elaboração de pro-

jetos de etnodesenvolvimento. Projetos que lhes permitam

atender às suas necessidades econômicas, consolidando sua ocu-

pação sobre os tenitórios demarcados e capacitando-as para se-

rem agentes do próprio destino.

ParaMlicas: A nomcaçõo de adninistradons ngionais por indica-

@s políticas t õ0 foi am dos fotons qu iniaüliwran o neshttaroçãl
da Fanai?
Não houve "nenhuma" indicação política, embora tivesse ha-

vido pressões neste sentido. Mas este não foi o problema, na

medida em que o Minisuo Nélson Jobim apoiava a utilização

de critérios "técnicos" para estas nomeações.

Parabólicas: Em quc finmcnto o senhor chegou à conclasõo & gac

niÍo vabria mais à lnna conünuar à fnntc da Funai?

10 EurDfErs

0s debates e as negocia-

ções sobre a integração dos
países do Mercosul e a possÊ

vel incorporação do bloco à

ALCA (Area de Livre Comér-
cio das Américas) rêm se ror-
nado mais complexos com a

apresentação da "cláusula so-

cial", considerada pelos repre-
sentantes dos países "emer-
gentes" (Malásia, Indonésia,
México, Brasil etc.) como
mais uma medida protecionis-
ta do Norte industrializado
preocupado em neutrâlizar as

vantagens competitivas da
mão-de-obra baruta do Sul.
Essa visão algo simplista ocul-
ta os verdadeiros interesses
em jogo, porignoraras dimen-
sões políticas do comércio em
um mundo globalizado.

Discute-se se o fórum
apropriado seria a OMC (Or-
ganização Mundial de Comér-
cio) ou a OIT (Organizaçáo
Internacional de Trabalho),
mas nada se diz sobre os ato-
res sociais antagonistas. A
maioria dos governos dos paí-

ses industrializados, bem
como os empresários do Nor-
te, têm-se oposto à "cláusu-
la", enquanto uma ampla mai-
oria dos movimentos sindicais
no Sul batalha pela inclusão
de normas e tegulamentos,
visando proteger os direitos
dos trabalhadores.

Os defensores da exclu-
são da "cláusula social" das
negociações - o nosso Minis-
tro do Trabalho opinou que

"comércio não tem nada a ver
com os direitos trabalhistas"-
continuam presos a uma visão
a-histórica e obsoleta da dou-
trina clássica do comércio in-
ternacional, segundo a qual
todos ganham e não há per-
dedores no intercâmbio de
bens e serviços, quando obe-
decidas as linhas de especia-
lizaiçío na divisão internacio-
nal de trabalho.

Afirmam que quanro mais
comércio, maior fluxo de ca-
pitais, mais eficácia econômi-
ca, enfim, mais progresso eco-
nômico e bem-estar para to-
dos. Tratam do comércio
como fenômeno isolado da
história, política e moral e

nunca se preocupam com a

distribuição dos ganhos e do
bem-estar. Não se menciona
a necessidade de uma regula-
mentação da distribuição dos
ganhos do intercâmbio visan-
do assegurar o desenvolvi-
mento dos parceiros mais fra-

cos do comércio intemacional.
Tampouco se aborda a ques-
tão das estratégias nacionais
de desenvolvimento e seus
impactos na distribuição inter-
na dos ganhos auferidos. É, no
mínimo, um equívoco - quan-
do não um engano proposita-
do - apontar para as estatísti-
cas de exportações e importa-

ções sem enfocar as crescen-
tes desigualdades entre as

nações (Norte-Sul) e denrro
das nações, tanto do Norte
quanto do Sul.

ARMA IDEOLóGrcA
O próprio Banco Mundi-

al, num relatório recente
("Workers in an Integrating
World, 1995) aponta paÍa a

desigualdade e os desequilí-
brios crescentes no mundo
em processo de integração
global. Segundo estimativas
dos autores, em 1870, a renda
média dos 15 países mais ri-
cos era 11 vezes maior que a

dos mais pobres; ela subiu
para 38 vezes em 1969 e para

SZvezes em 1985, prevendo-
se, para o fim do século, um
múltiplo de pelo menos 60
vezes.

Impulsionada pelas ino-
vações tecnológicas, a expan-
são do comércio intemacional,
sem entraves ou barreiras e

em beneÍício de todos, conti-
nua sendo um mito e uma
arma ideológica perigosa. En-
quanto os países periféricos
são pressionados a abrir suas

fronteiras unilateralmente, os

países centrais mantém diver-
sas modalidades de protecio-
nismo e rejeitam categorica-
mente a livre circulação dos

trabalhadores. Por outro lado,
a extraordinária fluidez do ca-
pital financeiro acelera a cen-
tr*lizaçío do poder econômi-
co (e político), levando à po-
lanzaçáo, segregação e exclu-
são de contingentes crescen-

tes da população.

Neste contexto, é sinto-
mático que a cúpula do Mer-

cosul, reunida em sua lZ^ rel-
nião em fusunción, não tenha
considerado necessário se-
quer mencionar a,imponância
de uma política conjunta para

combater o desemprego con-
sequente da integração co-
mercial. Tratar-se-ia apenas
de um efeito colateral da aber-
tura econômica no marco da

globalização. Uma tendência
ineversível. A reunião discu-
tiu subsídios e incentivos à

instalação da indústria auto-
mobilística e abertura ao se-

tor financeiro, mas passou por
cima dos problemas sociais.
Segundo o governo FHC,
não existiria o problema;
haveria apenas 4a6% de de-
sempregados no Brasil (em-
bora mais de I milhão so-

mente na Região Metropo-
litana de São Paulo). Com-
batem-se os entraves dos
EUA ao suco de laranja e aos

produtos sideúrgicos brasilei-
ros, mas omite-se a questão
central: distribuir melhor os

ganhos deconentes do comér-
cio intemacional.

Isto vai exigir um reorde-
namento político-institucio-
nal, para o qual a "cláusula
social" constituiria um pri-
meiro passo.

Seria demais lembrar aos

governantes que "a pobreza
em qualquer pane do mundo
é uma ameaça à prosperidade
em todas as partes"?ffi

Herüüt a Ra#rre" é Dstur Noc*rrral
úPmgranuLEADBrasít.
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